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Este projeto, dirigido por Renato Maluf e iniciado em 2005, com conclusão prevista para 2007, tem por objetivo explorar as lógicas que presidem à delimitação dos territórios objetos de políticas públicas e confrontá-las com as dinâmicas territoriais associadas ao caráter multifuncional da agricultura familiar. Comporta um módulo de análise das políticas públicas no plano nacional (realizado por R. Maluf e Ph. Bonnal) e 7 estudos de casos locais: Borborema no Nordeste, realizado por M. Piraux e Ph. Bonnal; região do Norte do Espirito Santo, por P.C. Scarim e J.C. Saldanha; Sul de Minas, por M. da Silveira, D. Caron e P.E. Moruzzi; região da Serra de Rio de Janeiro, por M.J. Carneiro; região do litoral do Rio de Janeiro, por G. Flexor e Z. Caceres; região Serrana de Santa Catarina, por A.Cazella e, por fim, região do vale do Taquari do Rio Grande do Sul, por E. Filipi e L. Bertholdt.

Análise das políticas públicas. 

A pesquisa ocorre em duas etapas. A primeira consiste em identificar e analisar os programas públicos de desenvolvimento territorial dos diferentes Ministérios, voltando-se em particular para aqueles que envolvem, de uma ou outra forma, a multifuncionalidade da agricultura familiar e, de forma mais ampla, o desenvolvimento sustentável. A segunda se dedica às entrevistas dos responsáveis pelos programas selecionados.  

As entrevistas com os responsáveis públicos revelam a intensa reflexão mobilizada pelos Ministérios técnicos sobre a questão do desenvolvimento territorial. Em particular, os Ministérios do desenvolvimento agrário e do meio ambiente fazem mostra de inovação e atividade, buscando identificar métodos inéditos de atuação, associando grande número de atores à reflexão. Em contrapartida, há dois fatores que parecem limitar o impacto deste esforço. O primeiro é a grande dispersão existente entre os Ministérios e sua falta de coordenação. O segundo é a modicidade dos meios orçamentários disponibilizados, o que de fato limita as possibilidades. Não resta dúvidas de que a segunda fase de pesquisa, que se dedica à identificação das redes destas políticas públicas, produzirá elementos que explicam esta dispersão.

Análise das dinâmicas regionais de desenvolvimento territorial. 

A pesquisa é realizada em etapas sucessivas: (i) identificação dos fatores que discriminam o espaço supra-municipal, a partir de uma municipalidade alvo, caracterizada durante as pesquisas anteriores; (ii) identificação das dinâmicas sociais que se expressam neste espaço; (iii) identificação das dinâmicas territoriais vinculados a este espaço; (iv) identificação dos instrumentos de políticas públicas que atuam neste espaço; (v) seleção e estudo das dinâmicas territoriais de maior destaque. A pesquisa, que continua em andamento, confirma a grande variabilidade das modalidades de construção dos territórios. Todavia, dois processos predominam. Há, por um lado, a construção de territórios de promoção da agricultura familiar, que resulta de um processo de concertação entre organizações sindicais e ONG que se dedicam a apoiar o desenvolvimento agrícola, sempre com ampla referência aos preceitos da agroecologia; por outro lado, há a construção de territórios "econômicos", provenientes de uma ação concertada entre organizações de produtores familiares, industriais e distribuidores, de forma a fortalecer e difundir a qualidade intrínseca dos produtos locais. As dinâmicas territoriais da Borborema (PB), um estudo de caso realizado por dois pesquisadores CIRAD envolvidos na pesquisa, pertence nitidamente ao primeiro tipo de processo. Mais especificamente, as primeiras observações realizadas na região envolveram duas dinâmicas sociais e territoriais: o pólo sindical e associações da Borborema, que associam organizações sociais de 16 municipalidades e o Fórum do Desenvolvimento Territorial Sustentável da Borborema, que é um dos territórios definidos pela Secretaria do Desenvolvimento Territorial do MDA (que agrega 21 municipalidades). Em ambos os casos, é possível observar que é explícita a referência à multifuncionalidade, bem como o objetivo de induzir um desenvolvimento territorial. Tão explícito quanto é o fato de que estas duas dinâmicas se apóiam em entradas categoriais específicas: são os agricultores familiares, no que se refere ao pólo; esta categoria é complementada, no caso do fórum, pelos produtores da reforma agrária, incluindo-se os agricultores em situação de ocupação fundiária. Não resta dúvidas de que esta organização específica limita o impacto territorial das dinâmicas em atuação, já que estas induzem um novo sistema de exclusão que envolve, além dos agricultores patronais, os agricultores familiares, que não aderem à estratégia de promoção da agroecologia, bem como agricultores familiares que, por uma ou outra razão, têm pouca inclinação para a participação e organização. 

Pólo e Fórum fundamentam suas argumentações na necessidade de fortalecer a multifuncionalidade da agricultura familiar, por meio do reconhecimento e desenvolvimento do modelo agroecológico. Todavia, a negociação com os serviços do Estado está essencialmente focalizada na necessidade de reconhecer o modelo agroecológico e não nos serviços que este tipo de agricultura poderia prestar para o resto da sociedade. Esta postura é coerente com a ressalva feita por alguns dirigentes agrícolas, em particular no âmbito do pólo, no que tange as políticas de transferências sociais (de tipo "fome zero"). Segundo estes responsáveis agrícolas, as políticas sociais prejudicam a capacidade da agricultura familiar de garantir a alimentação da célula familiar e preservar a qualidade de vida da sociedade local e meio ambiente. A argumentação dos defensores da agroecologia, inseridos no centro das dinâmicas territoriais do pólo e fórum, dá especial atenção às funções de conservação do meio ambiente, à preservação dos valores culturais, à promoção da solidariedade e à eficácia econômica da agroecologia. Todos estes argumentos convergem para enfatizar a capacidade de autonomia da agroecologia da agricultura familiar. 

É preciso relativizar estas primeiras observações, uma vez que os processos observados são recentes. De fato, inflexões na análise e escolha dos responsáveis institucionais já podem ser notadas, inclusive a preocupação crescente de construir uma verdadeira estrutura de decisão territorial perante o Município e o Estado Federado, supramunicipal, complementar e intermediária. Não obstante, estes primeiros resultados mostram a especificidade da reflexão sobre a multifuncionalidade da agricultura no Brasil, quando comparada a que se deu na França no final dos anos 90, focalizada nos serviços que a agricultura poderia ou deveria fornecer para o restante da sociedade. 

